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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: Anteprojeto de Lei do Marco da 
Abertura da Aviação Regional Brasileira

Excelentíssimo(a) Senhor(a),

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei que institui o Marco da 
Abertura  da  Aviação  Regional  Brasileira;  dispõe  sobre  o  regime  de  autorização  para  exploração  de 
aeródromos regionais de propriedade privada; estabelece princípios de regulação proporcional ao risco, 
liberdade  de  oferta  de  rotas  regionais,  abertura  gradual  à  cabotagem  aérea  regional  e  mecanismos 
competitivos de apoio à conectividade; e altera as Leis nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, nº 11.182, de  
27 de setembro de 2005, nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, e nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015.

1) Justificativa

O presente Projeto de Lei institui o Marco da Abertura da Aviação Regional Brasileira, com o objetivo  
central de democratizar o acesso ao transporte aéreo, atrair novos investimentos privados e superar o  
crônico déficit de conectividade do interior do país. O desenvolvimento da aviação regional não pode 
depender exclusivamente de subsídios estatais ou de obras públicas, mas da criação de um ambiente 
regulatório  livre,  onde barreiras  artificiais  de  mercado sejam removidas  e  a  concorrência  opere  em 
benefício do consumidor.

O  cenário  aéreo  brasileiro  atual  é  caracterizado  por  um  alto  nível  de  concentração  e  baixa 
competitividade. O mercado doméstico opera como um oligopólio no qual apenas três companhias aéreas  
(LATAM, GOL e Azul) controlam 98,9% do setor.  Além disso,  o  Brasil  possui  0% de participação de  
companhias  de  baixo  custo  (Low-Cost  Carriers  -  LCCs)  puras  no  mercado  doméstico,  contrastando 
fortemente com mercados liberalizados que apresentam entre 32,5% e 73% de participação desse tipo de 
empresa. Essa estrutura resulta em altas tarifas e na subutilização de infraestruturas aeroportuárias 
regionais. 

Para  reverter  esse  quadro,  o  presente  Marco  apoia-se  em  evidências  internacionais  robustas  de 
liberalização, com destaque para o recente e transformador caso da Argentina entre 2024 e 2026. O país 
vizinho implementou a reforma mais profunda do transporte aéreo na América Latina ao revogar leis 
protecionistas  de  mais  de  50 anos e  abrir  seu mercado doméstico  a  companhias  estrangeiras  sob o  
princípio da reciprocidade. 
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Os resultados práticos da abertura do mercado argentino evidenciam os amplos benefícios que a adoção  
de um modelo semelhante traria ao Brasil:

 Crescimento  expressivo  de  passageiros: Em  2025,  a  Argentina  registrou  33,3  milhões  de 
passageiros, um crescimento de 13,2%, representando a maior taxa de crescimento da América 
Latina (cuja média regional foi de apenas 3,8%). O tráfego doméstico cresceu 9,1%, e o mercado  
atingiu recordes históricos mensais no início de 2026. 

 Expansão  da  conectividade  e  de  novas  rotas: A  desregulamentação  impulsionou  a 
inauguração de 57 novas rotas em 2025, englobando rotas domésticas e internacionais. 

 Descentralização e  integração regional: A  abertura  permitiu  o  desenvolvimento  fora  dos 
grandes centros, evidenciado pelo crescimento de 38% no tráfego internacional direto a partir de 
aeroportos do interior  argentino,  com altas  notáveis  em cidades como Salta  (+61%),  Rosário 
(+59%) e Córdoba (+54%). 

 Fortalecimento e atração de LCCs: A participação combinada das companhias aéreas de baixo 
custo no mercado doméstico argentino saltou de aproximadamente 32% para cerca de 45% logo 
após  a  reforma.  A LCC JetSMART,  por  exemplo,  elevou seu market  share de  12% para 25%,  
experimentando um aumento de 89% no número de passageiros. 

 Eficiência  e  rentabilidade  para  companhias  tradicionais: Ao  contrário  dos  temores 
protecionistas de que a abertura destruiria empresas nacionais, a pressão competitiva forçou a 
modernização. A estatal Aerolíneas Argentinas, que registrou um déficit de US$ 390 milhões em 
2023 e dependia de enormes subsídios do Tesouro, reverteu seu quadro sob livre concorrência,  
alcançando um superávit de US$ 112,7 milhões em 2025 e reduzindo sua dívida em 41%. 

O Brasil, possuindo um mercado doméstico significativamente maior e uma infraestrutura aeroportuária 
modernizada, tem plenas condições de absorver e superar esses resultados. A abertura da infraestrutura  
regional  ao  investimento  privado  —  com  autorização  econômica  objetiva  separada  da  certificação 
técnica —, combinada com a liberdade de oferta e a abertura gradual à cabotagem aérea, constituem os 
pilares deste Marco. 

A  possibilidade  de  autorizar  empresas  estrangeiras  a  operar  rotas  domésticas,  começando de  forma 
prudente por aeroportos regionais e pela Amazônia Legal, funcionará como um poderoso mecanismo de 
contestabilidade. Assim como visto na Argentina, que firmou 54 acordos bilaterais de céus abertos entre 
2024 e 2025, a simples quebra do monopólio legal induz a entrada de novas operadoras, pressiona os  
preços para baixo e expande a malha aérea para onde ela hoje é escassa ou financeiramente inacessível. 

A desregulamentação argentina gerou um crescimento de 13,2% no total  de passageiros em 2025 (a 
maior taxa da América Latina), viabilizou a abertura de 57 novas rotas e expandiu a participação das 
companhias de baixo custo no mercado doméstico de 32% para 45%. Além disso, forçou a eficiência das  
incumbentes,  levando a estatal  local,  antes altamente deficitária,  a  registrar superávit  e  reduzir  sua 
dívida em 41%. O Brasil tem plenas condições de absorver e superar esses resultados ao implementar as 
diretrizes propostas neste projeto. 

2) Explicação Articulada e Lógica Normativa

Para materializar essa transformação garantindo a segurança jurídica e operacional, a proposição está 
estruturada em 49 artigos, cujos propósitos são explicados a seguir:

Capítulo I – Disposições Preliminares
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 Art. 1º: Institui a Lei e define seus objetivos, com foco na atração de investimentos privados, 
concorrência e abertura gradual à cabotagem, preservando a segurança. 

 Art. 2º: Estabelece os princípios da lei, como a livre iniciativa, a regulação proporcional ao risco e 
a separação entre autorização econômica e certificação de segurança. 

 Art. 3º: Apresenta as definições técnicas e legais utilizadas na lei,  como "aeródromo regional 
autorizado", "rota experimental" e "cabotagem aérea regional". 

 Art. 4º: Define os critérios objetivos para o enquadramento de aeródromos como regionais, sem 
exigir estudos prévios de viabilidade econômica. 

Capítulo II – Da Autorização para Exploração de Aeródromo Regional

 Art. 5º: Permite a exploração de aeroportos regionais privados mediante autorização simples, 
sem licitação, assumindo o investidor os riscos do negócio. 

 Art. 6º: Lista os requisitos simplificados para requerer a autorização, vedando exigências estatais 
desproporcionais de capital mínimo. 

 Art.  7º: Institui  um  processo  de  autorização  eletrônico,  transparente  e  sem  retrabalho 
documental. 

 Art. 8º: Define a autorização econômica como ato vinculado, impedindo que o Estado negue a 
abertura de um aeroporto apenas para proteger concorrentes ou por achar o mercado inviável. 

 Art. 9º: Fixa o prazo de 60 dias para decisão governamental; caso descumprido, há aprovação 
provisória apenas da parte econômica, para não atrasar investimentos. 

 Art. 10: Estabelece que a autorização tem prazo indeterminado e pode ser transferida ou dada 
como garantia. 

 Art. 11: Lista as hipóteses de extinção da autorização (renúncia, falência, cassação, etc.). 

 Art.  12: Deixa  claro  que  a  facilitação  econômica  não  substitui,  em  hipótese  alguma,  as 
certificações técnicas, ambientais e de segurança exigidas por lei. 

Capítulo III – Da Regulação Proporcional e da Segurança Operacional

 Art. 13: Determina o cumprimento dos níveis de segurança internacional, mas permite meios 
alternativos de cumprimento adequados ao porte do aeroporto. 

 Art.  14: Orienta a ANAC a calibrar as  exigências regulatórias  com base no tamanho,  risco e 
complexidade das operações de cada aeródromo. 

 Art. 15: Autoriza práticas modernas e eficientes, como compartilhamento de serviços de solo, 
estruturas modulares e controles remotos. 

 Art.  16: Exige  que  a  ANAC  publique  listas  claras  de  exigências  para  pequenos  operadores,  
proibindo exigências surpresas fora do regulamento. 

Capítulo IV – Do Acesso à Infraestrutura e dos Preços Aeroportuários

 Art.  17: Garante  que  qualquer  companhia  aérea  tenha  acesso  não  discriminatório  à 
infraestrutura regional. 
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 Art. 18: Institui a liberdade tarifária monitorada, onde o operador define seus preços, mas a 
ANAC pode intervir em caso de abusos. 

 Art. 19: Permite ao aeroporto oferecer descontos para atrair voos (por volume, rotas novas ou 
horários ociosos). 

 Art. 20: Libera a exploração comercial dos aeroportos (lojas e serviços), vedando a imposição de 
contratação de serviços associados ao operador aeroportuário. 

Capítulo V – Da Liberdade de Oferta de Rotas Regionais

 Art. 21: Assegura às empresas aéreas a liberdade de criar ou encerrar rotas regionais baseadas 
em decisões de mercado, sem interferência estatal burocrática. 

 Art. 22: Cria a figura da "rota experimental" (até 24 meses), permitindo testes de mercado com 
flexibilidade de ajustes. 

 Art. 23: Protege e estimula parcerias comerciais (codeshare, interline) entre empresas grandes e 
pequenas. 

 Art.  24: Permite  a  venda  de  passagens  integradas  com  transporte  terrestre,  fomentando  a 
multimodalidade. 

Capítulo VI – Da Abertura Gradual à Cabotagem Aérea Regional

 Art. 25: Autoriza empresas estrangeiras a operar voos domésticos se a origem ou destino for na  
Amazônia Legal ou em aeroportos regionais elegíveis. 

 Art.  26: Condiciona  a  operação  estrangeira  a  rigorosos  padrões  de  segurança  internacional,  
seguro válido e cumprimento das leis do consumidor brasileiras. 

 Art. 27: Define um prazo de 90 dias para aprovação do pedido da empresa estrangeira, vedada a 
recusa por protecionismo econômico. 

 Art. 28: Estende às empresas estrangeiras a liberdade de rota e a possibilidade de testar rotas  
experimentais. 

 Art.  29: Garante  igualdade  de  acesso  e  de  tratamento  em relação  a  preços  e  infraestrutura 
aeroportuária às empresas estrangeiras. 

 Art. 30: Submete as companhias estrangeiras às mesmas regras de defesa do consumidor e da 
concorrência (CADE) exigidas das nacionais. 

 Art. 31: Permite que empresas estrangeiras concorram a editais de incentivo (subsídios) para 
operar em rotas que precisem de fomento. 

 Art. 32: Obriga a realização de uma avaliação regulatória profunda após 48 meses para verificar 
o impacto da cabotagem nas tarifas, ofertas e qualidade do serviço. 

Capítulo VII – Do Apoio Competitivo à Conectividade Regional

 Art. 33: Define que o uso de subsídios é medida de exceção, devendo o poder público verificar  
antes se alguma empresa deseja operar a rota sem apoio estatal. 

 Art. 34: Estabelece o leilão reverso (quem pede menos subsídio) como regra para escolher qual 
empresa receberá apoio para operar rotas deficitárias essenciais. 
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 Art. 35: Fixa regras contratuais, atrelando o pagamento do apoio à prestação efetiva do serviço 
(se não voou, não recebe). 

 Art.  36: Proíbe  expressamente  o  uso  de  dinheiro  público  para  salvar  empresas  endividadas, 
garantir lucros mínimos ou bloquear concorrentes. 

 Art.  37: Regula as fontes de recursos para o fomento,  permitindo que Estados e Municípios 
participem do esforço sem desrespeitar o orçamento. 

Capítulo VIII – Da Transparência, da Fiscalização e da Avaliação

 Art. 38: Cria um portal de transparência com os dados de todas as autorizações, preços, rotas  
testadas e recursos públicos investidos. 

 Art. 39: Exige prestação de contas governamental a cada dois anos sobre os resultados práticos 
(custo, passagens e segurança) da nova lei. 

 Art. 40: Foca a fiscalização da aviação regional na matriz de risco (priorizando empresas com 
histórico de problemas ou acidentes). 

Capítulo IX – Das Alterações Legislativas

 Art. 41: Altera o Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) para sacramentar a liberdade de oferta 
de rotas e acordos comerciais. 

 Art.  42: Altera  o  Art.  216  do  CBA  para  excepcionar  a  reserva  de  mercado,  legalizando  a 
cabotagem gradual para as hipóteses da presente lei. 

 Art. 43: Altera a Lei da ANAC, obrigando a agência a adotar regras simplificadas e proporcionais  
para a aviação regional. 

 Art.  44: Altera  a  lei  de  exploração  de  infraestrutura  (Lei  nº  6.009/1973)  para  acomodar  a 
liberdade monitorada de preços em aeroportos privados. 

 Art. 45: Insere as novas regras de subsídio mediante leilão competitivo na Lei do Programa de 
Desenvolvimento da Aviação Regional (PDAR). 

Capítulo X – Disposições Finais e Transitórias

 Art. 46: Garante que pedidos de aeroportos que já estavam em análise antes desta lei possam se 
beneficiar das novas regras imediatamente. 

 Art. 47: Determina prazo de 180 dias para a regulamentação executiva da lei. 

 Art. 48: Lista as obrigações que a ANAC precisa cumprir e publicar nos primeiros 180 dias de 
vigência. 

 Art.  49: Estabelece  a  vacância  (período  para  a  lei  entrar  em  vigor)  de  180  dias  após  sua 
publicação oficial. 

Diante do imenso potencial para democratizar o transporte aéreo, gerar empregos, fomentar o turismo e  
integrar definitivamente o interior do país à malha econômica nacional, submeto o presente Projeto de 
Lei à elevada apreciação dos ilustres Pares, contando com o apoio necessário para sua aprovação.
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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui a Lei da Livre Conectividade Aérea Regional e estabelece normas gerais  
para ampliar a entrada de investimentos privados, a concorrência e a oferta de transporte aéreo 
em localidades de baixa ou média demanda, inclusive por meio de abertura gradual à cabotagem 
aérea regional, preservados integralmente os requisitos de segurança operacional, segurança da 
aviação civil contra atos de interferência ilícita e proteção dos usuários.

§ 1º São objetivos desta Lei:

I – facilitar a implantação e a exploração privada de aeródromos civis públicos regionais;

II  –  reduzir  barreiras  administrativas  que  não  sejam  indispensáveis  à  segurança  das 
operações;

III – permitir a experimentação de novas rotas, frequências e modelos de negócio;

IV – ampliar a integração entre operadores aéreos regionais e empresas de maior porte;

V – estimular a utilização eficiente da infraestrutura aeroportuária existente;

VI  –  assegurar  que  eventual  apoio  público  seja  temporário,  transparente,  competitivo  e 
condicionado à prestação efetiva do serviço;

VII  –  promover  a  integração territorial  e  o  acesso  de  municípios  do  interior  aos  centros 
regionais e nacionais; e

VIII  –  ampliar  a  contestabilidade  do  mercado  de  transporte  aéreo  regional  por  meio  da 
entrada  regulada  de  empresas  estrangeiras,  quando  compatível  com  a  segurança,  a 
concorrência e a proteção dos usuários.

§  2º  O  disposto  nesta  Lei  não  dispensa  licenciamento  ambiental,  autorização  urbanística, 
aprovação de  uso  do  espaço aéreo,  homologação  ou  cadastro  do  aeródromo,  certificação  do 
operador,  aprovação  de  procedimentos  de  navegação  aérea  ou  qualquer  requisito  técnico 
indispensável à segurança.

Art. 2º A aplicação desta Lei observará os seguintes princípios:

I – liberdade de iniciativa e de organização da atividade econômica;

II – livre entrada e livre concorrência;

III – intervenção subsidiária e excepcional do Estado na definição da oferta;

IV – regulação proporcional ao risco, ao porte e à complexidade da operação;

V – separação entre a análise econômica da outorga e a certificação técnica de segurança;

VI – tratamento isonômico e acesso não discriminatório à infraestrutura;

VII – transparência de preços, critérios de acesso e uso de recursos públicos;

VIII – neutralidade tecnológica e liberdade de escolha de aeronaves, equipamentos e soluções 
técnicas certificadas;
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IX – proteção dos passageiros e continuidade das obrigações já assumidas;

X – preservação das competências da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC e do Comando 
da Aeronáutica; e

XI  –  abertura  gradual,  avaliável  e  não  discriminatória  à  concorrência  estrangeira  nas 
hipóteses de cabotagem aérea regional previstas nesta Lei.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:

I  –  aeródromo  regional  autorizado:  o  aeródromo  civil  público  situado  em  imóvel  de 
propriedade  privada  ou  sobre  o  qual  o  autorizatário  detenha  direito  real  compatível, 
explorado por sua conta e risco e enquadrado no regime previsto nesta Lei;

II  –  operador  aeroportuário  regional:  a  pessoa  jurídica  responsável  pela  administração, 
manutenção e exploração do aeródromo regional autorizado;

III – operação aérea regional: o serviço de transporte aéreo público doméstico, regular ou não 
regular, de passageiros, carga ou mala postal, que utilize ao menos um aeroporto regional;

IV  –  rota  regional:  a  ligação  aérea  doméstica  que  tenha  origem,  destino  ou  escala  em 
aeroporto regional;

V  –  rota  regional  experimental:  a  rota  regional  registrada  para  período  determinado, 
destinada à avaliação de demanda e à adaptação do modelo operacional;

VI – autorização econômica: o ato administrativo vinculado que permite a exploração privada 
da  infraestrutura  aeroportuária  regional,  sem  substituir  as  aprovações  técnicas  de 
segurança;

VII – regulação proporcional: a definição de requisitos compatíveis com o risco, o volume de 
operações, a capacidade das aeronaves, o tipo de aproximação e as características físicas e 
operacionais do aeródromo;

VIII  –  acesso  não  discriminatório:  a  disponibilização  da  infraestrutura  em  condições 
transparentes, objetivas e equivalentes para usuários em situação comparável;

IX – apoio à conectividade: a subvenção econômica temporária destinada exclusivamente à 
prestação de ligação aérea regional que não seja oferecida de forma sustentável sem apoio 
público;

X – empresa aérea estrangeira autorizada: a pessoa jurídica constituída sob as leis de outro 
Estado, detentora de certificado de operador aéreo ou documento equivalente emitido pela 
autoridade competente de seu Estado de origem e autorizada pela ANAC a operar nas 
hipóteses previstas nesta Lei;

XI  –  aeroporto  regional  elegível  para  cabotagem:  o  aeródromo  civil  público, 
independentemente  de  seu  regime  de  propriedade  ou  exploração,  enquadrado  nos 
critérios do § 4º do art. 4º; e
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XII  –  cabotagem aérea regional:  o  serviço  de  transporte  aéreo  doméstico,  regular  ou não 
regular,  de passageiros,  carga ou mala postal,  realizado por empresa aérea estrangeira 
autorizada, nas hipóteses do Capítulo VI.

Art. 4º Poderão ser enquadrados como aeródromos regionais autorizados os aeródromos que:

I – atendam aos limites de movimentação definidos para aeroporto regional no âmbito do 
Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional – PDAR;

II – estejam localizados em município sem ligação aérea regular ou com oferta insuficiente, 
conforme critérios objetivos previstos em regulamento; ou

III  –  sejam reconhecidos  como relevantes para a  integração territorial,  o  atendimento de 
comunidades isoladas, a saúde, o turismo, a defesa civil ou o desenvolvimento regional.

§ 1º O enquadramento não dependerá de demonstração prévia de demanda mínima, estudo de 
viabilidade econômica aprovado pelo poder público ou comprovação de inexistência de outro 
aeroporto na região.

§  2º  O  aeródromo  que  superar  os  limites  de  movimentação  por  dois  anos  consecutivos 
permanecerá no regime desta Lei durante período de transição de até vinte e quatro meses, ao  
final do qual deverá adaptar-se ao regime regulatório aplicável ao seu novo porte.

§ 3º O enquadramento não gera exclusividade territorial, reserva de mercado, direito a slots ou 
prioridade no sistema de controle do espaço aéreo.

§  4º  Para  fins  exclusivos  do  Capítulo  VI,  será  considerado  aeroporto  regional  elegível  para 
cabotagem o aeródromo civil público que atenda a pelo menos um dos critérios previstos nos 
incisos  I  a  III  do  caput,  independentemente  de  seu  regime  de  propriedade  ou  exploração, 
conforme lista objetiva e pública mantida pela ANAC.

CAPÍTULO II
DA AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DE AERÓDROMO REGIONAL

Art. 5º A exploração de aeródromo regional de propriedade privada poderá ser delegada por 
autorização, sem licitação, quando:

I – o empreendimento for implantado e explorado por conta e risco do interessado;

II – não houver transferência de bem público ao autorizatário;

III – não for concedida exclusividade territorial;

IV – não houver garantia pública de receita, demanda ou rentabilidade; e

V – forem atendidos os requisitos desta Lei e da regulamentação técnica aplicável.

Parágrafo único. A autorização poderá abranger operações de transporte aéreo público regular e 
não  regular,  táxi-aéreo,  serviços  aéreos  especializados,  aviação  geral,  carga  e  demais 
modalidades admitidas pela autoridade de aviação civil.

Art. 6º Poderá requerer a autorização a pessoa jurídica que:
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I – comprove a propriedade do imóvel ou a titularidade de direito real compatível  com a  
implantação e a exploração do aeródromo;

II – apresente a delimitação do sítio aeroportuário e a descrição geral do empreendimento;

III – indique o responsável legal e o responsável técnico, quando exigido;

IV – declare que assumirá integralmente os riscos do empreendimento;

V – demonstre regularidade jurídica e cadastral; e

VI  –  se  comprometa  a  observar  o  acesso  não  discriminatório  e  as  normas  de  segurança 
aplicáveis.

§  1º  A  administração  pública  não  poderá  exigir  capital  social  mínimo,  patrimônio  líquido 
mínimo  ou  experiência  operacional  prévia,  salvo  quando  a  exigência  for  indispensável  e 
proporcional à responsabilidade assumida.

§ 2º A capacidade técnica poderá ser comprovada por equipe própria, contratação de operador 
especializado ou outros meios admitidos pela ANAC.

Art.  7º  O  processo  de  autorização  econômica  será  eletrônico,  público  e  baseado  em  lista 
exaustiva de documentos e critérios.

§ 1º O requerente apresentará os documentos uma única vez, vedada a exigência de informação 
disponível em base oficial ou já juntada ao processo.

§ 2º Eventual exigência de complementação será formulada de maneira consolidada e indicará o 
fundamento legal ou técnico de cada item.

§ 3º A análise econômica não poderá reexaminar matéria atribuída à certificação técnica de 
segurança, ao licenciamento ambiental ou ao controle do espaço aéreo.

Art. 8º A autorização econômica constitui ato vinculado e será concedida quando preenchidos os 
requisitos previstos nesta Lei.

§ 1º Não poderão fundamentar a recusa da autorização:

I – a existência de aeroporto público ou privado próximo;

II – a possibilidade de redução de demanda de aeroporto existente;

III – a proteção econômica de concessionária, autorizatária ou empresa aérea já estabelecida;

IV – a ausência do empreendimento em plano de outorgas previamente aprovado;

V – a inexistência de projeção oficial de demanda;

VI – a avaliação de que o investimento poderá não ser rentável; ou

VII – a preferência administrativa por outro local ou modelo de exploração.

§ 2º A autorização poderá ser negada quando houver:

I – ausência de direito sobre o imóvel;
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II  –  incompatibilidade  insanável  com  o  planejamento  do  espaço  aéreo,  devidamente 
demonstrada pelo órgão competente;

III – impedimento relacionado à defesa nacional ou à segurança do Estado;

IV – falsidade material relevante; ou

V – descumprimento de requisito legal objetivo.

Art. 9º O pedido de autorização econômica será decidido no prazo máximo de sessenta dias, 
contado da apresentação completa dos documentos.

§  1º  O  prazo  ficará  suspenso  uma  única  vez  durante  o  atendimento  de  exigência  de 
complementação.

§ 2º Decorrido o prazo sem decisão, considerar-se-á provisoriamente aprovada a autorização 
econômica  exclusivamente  para  permitir  o  prosseguimento  dos  processos  técnicos  e  o 
investimento preparatório.

§ 3º A aprovação provisória não autoriza a abertura do aeródromo ao tráfego, a comercialização 
de voos ou o início de operações, que dependerão das certificações, homologações, cadastros, 
aprovações e licenças de segurança aplicáveis.

§ 4º A decisão posterior que negar a autorização provisoriamente aprovada deverá demonstrar, 
de forma específica, a ocorrência de uma das hipóteses previstas no § 2º do art. 8º.

Art.  10.  A  autorização  será  outorgada  por  prazo  indeterminado  e  terá  caráter  pessoal, 
transferível mediante comunicação e comprovação dos requisitos pelo novo titular, na forma do 
regulamento.

§ 1º A autorização não será considerada bem reversível e não conferirá direito a indenização 
pela União em caso de extinção.

§ 2º A transferência de controle societário não dependerá de autorização prévia, salvo quando 
necessária à verificação de requisitos de segurança, defesa da concorrência ou cumprimento de 
obrigações assumidas com recursos públicos.

§ 3º O autorizatário poderá oferecer em garantia os direitos emergentes da autorização e os bens 
privados  vinculados  ao  empreendimento,  sem  responsabilidade  da  União  pelas  obrigações 
garantidas.

Art. 11. A autorização extinguir-se-á por:

I – renúncia;

II – falência ou extinção da pessoa jurídica;

III – perda do direito sobre o imóvel;

IV – cassação, após processo administrativo, por infração grave ou reiterada; ou

V – abandono do empreendimento, caracterizado na forma do regulamento.
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§ 1º A renúncia não prejudicará os direitos dos passageiros, trabalhadores, credores e demais 
terceiros.

§  2º  Medidas  cautelares  necessárias  à  segurança  poderão ser  adotadas  imediatamente  pela 
autoridade competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa em prazo razoável.

Art. 12. A autorização econômica não substitui:

I – a manifestação do Comando da Aeronáutica sobre o uso do espaço aéreo e a proteção ao 
voo;

II – a homologação,  o cadastro,  a certificação ou a aprovação da abertura ao tráfego pela 
ANAC;

III – o licenciamento ambiental e urbanístico;

IV – as autorizações de segurança da aviação civil contra atos de interferência ilícita;

V – a certificação do operador aéreo; ou

VI – outros atos técnicos previstos em lei.

Parágrafo único. Os processos referidos neste artigo tramitarão, sempre que possível, de forma 
paralela  e  coordenada,  vedada  a  imposição  de  sequência  administrativa  que  não  seja 
tecnicamente necessária.

CAPÍTULO III
DA REGULAÇÃO PROPORCIONAL E DA SEGURANÇA OPERACIONAL

Art. 13. Os aeródromos regionais autorizados cumprirão integralmente os níveis de segurança 
exigidos para as operações que efetivamente realizarem.

§ 1º A proporcionalidade regulatória não autoriza redução do nível aceitável de segurança nem 
dispensa requisito decorrente de tratado, convenção ou padrão internacional incorporado ao 
ordenamento jurídico.

§  2º  A  autoridade  competente  poderá  admitir  meio  alternativo  de  cumprimento  quando 
demonstrado nível de segurança equivalente ou superior ao obtido pelo requisito prescritivo.

Art. 14. Na regulamentação dos aeródromos regionais, a ANAC considerará, entre outros fatores:

I – a capacidade máxima e as características das aeronaves atendidas;

II – o número anual de movimentos e de passageiros;

III – a natureza regular ou não regular das operações;

IV – a operação visual ou por instrumentos;

V – a existência de operações noturnas;

VI – a categoria de proteção contra incêndio requerida;

VII – as condições meteorológicas e geográficas;

VIII – a complexidade do pátio, da pista e do terminal; e
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IX – o histórico de ocorrências e o sistema de gerenciamento da segurança operacional.

§ 1º Requisitos aplicáveis a aeroportos de grande movimento somente poderão ser impostos a 
aeródromo regional quando houver justificativa técnica relacionada à operação realizada.

§ 2º A justificativa será pública e identificará o risco que se pretende controlar e a razão pela 
qual medida menos onerosa seria insuficiente.

Art. 15. A regulamentação poderá admitir, quando compatível com a segurança:

I – serviços compartilhados entre aeródromos próximos;

II – equipes móveis de inspeção, manutenção, resposta a emergência ou atendimento em solo;

III – estruturas modulares ou temporárias de terminal;

IV  –  prestação  remota  de  serviços  de  informação  ou  controle,  conforme  competência  do 
Comando da Aeronáutica;

V – contratação de terceiros certificados para funções técnicas;

VI – procedimentos simplificados para operações de baixa frequência; e

VII – diferenciação de requisitos conforme o horário ou o tipo de operação.

Art. 16. A ANAC disponibilizará orientação regulatória específica para pequenos operadores e 
publicará listas objetivas dos requisitos aplicáveis a cada categoria de aeródromo regional.

§ 1º A lista indicará os documentos, estudos, inspeções, ensaios e parâmetros exigidos para cada 
tipo de operação.

§ 2º É vedada a exigência de documento ou requisito não previsto na lista, salvo risco novo,  
grave e devidamente fundamentado.

§  3º  A  primeira  fiscalização  de  obrigação  meramente  formal  terá  caráter  prioritariamente 
orientador, salvo fraude, reincidência ou risco à segurança.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO À INFRAESTRUTURA E DOS PREÇOS AEROPORTUÁRIOS

Art. 17. O operador aeroportuário regional assegurará acesso não discriminatório às empresas 
aéreas e aos demais usuários tecnicamente habilitados.

§ 1º O acesso poderá ser recusado ou condicionado exclusivamente por:

I – limitação comprovada de capacidade;

II – incompatibilidade técnica da aeronave ou da operação;

III – inadimplemento relevante e não contestado;

IV – risco à segurança; ou

V – descumprimento de regra operacional previamente publicada.
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§ 2º Na hipótese de restrição de capacidade, a alocação será realizada por critérios objetivos, 
transparentes e impessoais,  sem preferência fundada na participação societária,  no porte da 
empresa ou na data de entrada no mercado.

§  3º  É  vedada  a  celebração  de  acordo  que  impeça  ou  dificulte  artificialmente  o  acesso  de 
concorrentes.

Art.  18.  Os preços pela utilização da infraestrutura e pelos serviços prestados em aeródromo 
regional autorizado serão submetidos ao regime de liberdade monitorada.

§ 1º Os preços serão estabelecidos pelo operador aeroportuário, observados:

I – publicidade prévia;

II – critérios objetivos;

III – tratamento equivalente a usuários em situação comparável;

IV – vedação de cobrança abusiva ou discriminatória; e

V – observância da legislação de defesa da concorrência e dos direitos dos usuários.

§ 2º A ANAC poderá determinar ajustes, medidas de transparência ou regime tarifário específico 
quando  demonstrados  abuso  de  poder  econômico,  discriminação  injustificada  ou 
impossibilidade relevante de substituição da infraestrutura.

§ 3º A intervenção será proporcional, temporária e limitada ao problema identificado.

Art. 19. O operador aeroportuário poderá conceder descontos ou incentivos com base em:

I – volume de passageiros ou movimentos;

II – abertura de nova rota;

III – operação em horário de baixa utilização;

IV – compromisso de permanência ou frequência;

V – utilização de aeronave com menor impacto ambiental ou sonoro; ou

VI – redução comprovada de custos operacionais.

§  1º  Os  critérios  deverão  ser  públicos  e  acessíveis  a  operadores  que  preencham  condições 
equivalentes.

§ 2º O incentivo não poderá ter duração ou estrutura destinada a excluir concorrente eficiente 
ou criar exclusividade de fato.

Art.  20.  O  operador  aeroportuário  poderá  explorar  diretamente  ou  contratar  terceiros  para 
prestar serviços comerciais e auxiliares, observado o acesso não discriminatório.

Parágrafo  único.  Nenhuma  empresa  aérea  será  obrigada  a  contratar  serviço  de  empresa 
vinculada  ao  operador  aeroportuário  quando  houver  alternativa  tecnicamente  habilitada  e 
compatível com a segurança.
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CAPÍTULO V
DA LIBERDADE DE OFERTA DE ROTAS REGIONAIS

Art. 21. A empresa aérea devidamente certificada ou, no caso de empresa estrangeira, autorizada 
nos termos do Capítulo VI poderá criar, alterar, reduzir, suspender ou encerrar rota regional, 
independentemente de demonstração de necessidade econômica,  autorização de mercado ou 
proteção de rota preexistente.

§ 1º A operação dependerá apenas:

I – da certificação da empresa e da aeronave;

II – da compatibilidade técnica dos aeródromos;

III – da disponibilidade de capacidade aeroportuária e do espaço aéreo;

IV – do registro ou comunicação operacional exigido pela autoridade competente; e

V – do cumprimento das normas de proteção do passageiro.

§  2º  Não  será  exigido  número  mínimo  de  frequências  semanais  ou  prazo  mínimo  de 
permanência, salvo como condição de apoio público ou quando indispensável à segurança e à 
coordenação operacional.

§ 3º O registro de uma rota não confere exclusividade nem impede a entrada de concorrentes.

Art. 22. A empresa poderá registrar rota regional experimental pelo prazo de até vinte e quatro 
meses.

§ 1º Durante o período experimental,  a empresa poderá ajustar frequência, horários, tipo de 
aeronave  e  escalas,  mediante  atualização  das  informações  aos  passageiros  e  aos  órgãos 
competentes.

§ 2º A empresa divulgará de forma destacada:

I – a natureza experimental da rota;

II – a frequência inicialmente prevista;

III – as condições de alteração ou encerramento; e

IV – os canais de atendimento e reacomodação.

§ 3º O encerramento da rota observará aviso prévio mínimo de trinta dias, salvo força maior, 
risco à segurança ou inviabilidade superveniente devidamente comprovada.

§ 4º Permanecem íntegros os direitos dos passageiros com bilhetes já emitidos.

Art. 23. As empresas aéreas poderão celebrar livremente acordos de:

I – compartilhamento de código;

II – interline e emissão conjunta de bilhetes;

III – conexão protegida;

IV – despacho integrado de bagagem;
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V – compartilhamento de programas de fidelidade;

VI – coordenação de horários; e

VII – prestação recíproca de serviços em solo e distribuição.

§  1º  Os  acordos  observarão  as  normas  de  segurança,  proteção  do  consumidor  e  defesa  da 
concorrência.

§ 2º A autoridade pública somente poderá impedir ou condicionar acordo mediante decisão 
fundamentada em risco concreto à segurança, prejuízo relevante à concorrência ou violação dos 
direitos dos usuários.

§ 3º A mera diferença de porte entre as empresas não constitui fundamento para impedir a 
cooperação comercial.

Art. 24. Os aeroportos regionais e as empresas aéreas poderão comercializar produtos integrados 
de transporte, turismo e mobilidade terrestre, desde que:

I – sejam identificados os responsáveis por cada serviço;

II – sejam informadas as condições de conexão e assistência;

III – o preço total seja apresentado de forma clara; e

IV – sejam preservados os direitos previstos na legislação aplicável.

CAPÍTULO VI
DA ABERTURA GRADUAL À CABOTAGEM AÉREA REGIONAL

Art.  25.  A  ANAC  poderá  autorizar  empresa  aérea  estrangeira  a  realizar  serviço  aéreo  de 
transporte doméstico, regular ou não regular, de passageiros, carga ou mala postal, quando ao 
menos um dos pontos de origem ou destino:

I – estiver localizado na Amazônia Legal; ou

II – corresponder a aeroporto regional elegível para cabotagem, na forma desta Lei.

§ 1º A autorização poderá abranger operação doméstica autônoma entre pontos situados no 
território nacional, sem conexão obrigatória com o Estado de origem da empresa.

§  2º  A  autorização  poderá  compreender  uma  ou  mais  rotas  e  não  conferirá  exclusividade, 
reserva de mercado, preferência em slots ou direito adquirido à manutenção de determinada 
frequência.

§ 3º A inexistência de reciprocidade internacional não impedirá a autorização nas hipóteses 
deste artigo, salvo quando instrumento internacional aplicável dispuser em sentido diverso.

§ 4º A prestação de serviço doméstico por empresa estrangeira fora das hipóteses deste artigo 
permanecerá  sujeita  ao  Código  Brasileiro  de  Aeronáutica  e  aos  acordos  de  serviços  aéreos 
internacionais aplicáveis.

Art. 26. A autorização de empresa aérea estrangeira dependerá, no mínimo:
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I – da existência de certificado de operador aéreo ou documento equivalente válido, emitido 
pela autoridade aeronáutica competente do Estado de origem e reconhecido ou validado 
pela ANAC;

II – da demonstração de atendimento aos requisitos de segurança operacional, segurança da 
aviação civil contra atos de interferência ilícita e proteção ao voo aplicáveis à operação 
pretendida;

III – da manutenção de seguro e de garantias de responsabilidade compatíveis com o serviço 
prestado;

IV – da indicação de representante e de canais de atendimento no Brasil  aptos a receber 
comunicações administrativas e demandas de passageiros; e

V  –  do  cumprimento  da  legislação  brasileira  aplicável  à  proteção  do  consumidor, 
acessibilidade,  defesa  da  concorrência,  proteção  de  dados,  tributos,  alfândega,  saúde, 
imigração e demais matérias incidentes sobre a operação.

§  1º  A  ANAC  poderá  reconhecer  certificados,  licenças,  inspeções  e  atos  de  vigilância  da 
autoridade  aeronáutica  do  Estado  de  origem,  inclusive  por  meio  de  acordos  de  cooperação, 
quando demonstrado nível de segurança equivalente ou superior ao exigido no Brasil.

§  2º  Não  será  exigida  a  constituição  de  pessoa  jurídica  brasileira  exclusivamente  para  a 
obtenção da autorização prevista neste Capítulo, sem prejuízo das obrigações de representação, 
cadastro, tributação e responsabilidade aplicáveis.

§ 3º Nenhuma simplificação administrativa prevista neste Capítulo autoriza redução do nível 
aceitável de segurança ou afasta obrigação decorrente de tratado ou convenção internacional 
incorporado ao ordenamento jurídico.

Art. 27. O procedimento de autorização será eletrônico, público e baseado em lista objetiva de 
documentos e critérios.

§ 1º A análise distinguirá os requisitos técnicos de segurança dos requisitos administrativos e 
econômicos, evitando duplicidade de exigências.

§ 2º A decisão será proferida no prazo máximo de noventa dias após a apresentação completa da  
documentação,  ressalvada  a  suspensão  do  prazo  para  atendimento  de  exigência  técnica 
devidamente fundamentada.

§ 3º Não poderão fundamentar a recusa da autorização, isoladamente:

I – a proteção econômica de empresa aérea já estabelecida;

II – a possibilidade de redução da participação de mercado de operador existente;

III – a inexistência de projeção oficial de demanda;

IV – a avaliação administrativa de que a rota poderá não ser rentável; ou

V  –  a  nacionalidade  estrangeira  do  requerente,  quando  preenchidos  os  requisitos  deste 
Capítulo.
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§ 4º A autorização poderá ser negada ou condicionada por motivo de segurança operacional, 
segurança  da  aviação  civil,  defesa  nacional,  capacidade  aeroportuária  ou  do  espaço  aéreo, 
descumprimento de requisito legal objetivo ou incompatibilidade com obrigação internacional 
assumida pelo Brasil.

§  5º  O  decurso  do  prazo  não  produzirá  aprovação  tácita  de  requisito  de  segurança  nem 
autorizará o início de operação sem os atos técnicos necessários.

Art. 28. À empresa aérea estrangeira autorizada aplicam-se, no que couber, as regras dos arts. 21 
a  24  relativas  à  liberdade  de  oferta,  às  rotas  experimentais,  à  integração  de  redes  e  à 
comercialização de produtos integrados.

§ 1º Não será exigido número mínimo de frequências ou prazo mínimo de permanência por 
motivo  exclusivamente  econômico,  ressalvadas  obrigações  assumidas  em  contrato  de  apoio 
público ou requisitos indispensáveis à segurança e à coordenação operacional.

§  2º  A  alteração,  suspensão  ou  encerramento  de  rota  observará  os  deveres  de  informação, 
assistência e reacomodação aplicáveis aos passageiros com bilhetes emitidos.

§ 3º A autorização de cabotagem não impede a celebração de acordos de compartilhamento de 
código, interline, conexão protegida, despacho integrado de bagagem, programas de fidelidade 
ou serviços em solo, observadas a defesa da concorrência e a proteção dos usuários.

Art. 29. O acesso de empresa aérea estrangeira autorizada à infraestrutura aeroportuária, aos 
serviços auxiliares e, quando aplicável, aos mecanismos de alocação de capacidade observará 
critérios objetivos, transparentes e não discriminatórios.

§  1º  Os  incentivos  e  descontos  previstos  no  art.  19  serão  disponibilizados  em  condições 
equivalentes a empresas brasileiras e estrangeiras que se encontrem em situação operacional 
comparável.

§  2º  É  vedada  a  imposição  de  contratação  obrigatória  de  prestador  vinculado  ao  operador 
aeroportuário  quando  houver  alternativa  tecnicamente  habilitada  e  compatível  com  a 
segurança.

§ 3º Restrições de capacidade ou de slot não poderão ser utilizadas com a finalidade de proteger 
operador já estabelecido.

Art. 30. As empresas estrangeiras autorizadas estarão sujeitas, nas operações de cabotagem, aos 
mesmos padrões de transparência de preços, informação, assistência e proteção do passageiro 
aplicáveis às empresas brasileiras, sem prejuízo de regras específicas justificadas pela natureza 
internacional do operador.

§  1º  Permanecem  aplicáveis  a  legislação  de  defesa  da  concorrência  e  as  competências  do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE.

§  2º  A  ANAC  poderá  suspender,  restringir  ou  revogar  a  autorização  em  caso  de  risco  à 
segurança, fraude, descumprimento grave ou reiterado de obrigações perante passageiros ou 
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violação das condições da autorização, assegurados contraditório e ampla defesa, sem prejuízo 
de medida cautelar urgente.

§ 3º Não poderão ser estabelecidos pisos ou tetos tarifários, exigências de capacidade ou outras 
restrições econômicas exclusivamente em razão da nacionalidade da empresa.

Art.  31.  A  empresa  aérea  estrangeira  autorizada  poderá  participar  dos  chamamentos  e 
procedimentos competitivos de apoio à conectividade previstos no Capítulo VII, quando a rota 
objeto do apoio estiver abrangida pelo art. 25.

Parágrafo  único.  A  participação  observará  os  mesmos  critérios  técnicos,  de  desempenho, 
transparência e prestação de contas aplicáveis às empresas brasileiras, vedado favorecimento ou 
exclusão exclusivamente em razão da nacionalidade do capital.

Art. 32. O regime de cabotagem aérea regional será submetido a avaliação regulatória específica 
após quarenta e oito meses de sua implementação, sem prejuízo da avaliação bienal prevista no 
art. 39.

§ 1º A avaliação considerará, no mínimo:

I – evolução de tarifas e frequências nas rotas afetadas;

II – número de novas rotas e localidades atendidas;

III – entrada e permanência de novos operadores;

IV – concentração de mercado;

V – regularidade, pontualidade, cancelamentos e reclamações de passageiros;

VI – desempenho de segurança operacional;

VII – utilização de aeroportos regionais; e

VIII  – efeitos  sobre a sustentabilidade de rotas  essenciais  e  sobre a necessidade de apoio 
público.

§  2º O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional  relatório com os resultados da 
avaliação e recomendações sobre manutenção, ajuste ou eventual ampliação do regime.

CAPÍTULO VII
DO APOIO COMPETITIVO À CONECTIVIDADE REGIONAL

Art. 33. O apoio público a rota regional somente poderá ser concedido quando demonstrado que 
a  ligação  não  é  oferecida,  ou  não  pode  ser  mantida  em  nível  adequado,  sem  subvenção 
econômica.

§  1º  Antes  da  concessão  de  apoio,  o  órgão  competente  realizará  chamamento  público  de 
manifestação de interesse para verificar se empresa aérea certificada ou empresa estrangeira 
autorizada, conforme o caso, pretende operar a rota sem subvenção.

§ 2º O chamamento permanecerá aberto por prazo não inferior a trinta dias e conterá os dados  
disponíveis sobre demanda, infraestrutura e condições operacionais.
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§ 3º Havendo proposta tecnicamente viável sem apoio público, não será concedida subvenção 
para a mesma ligação, ressalvada diferença material de frequência, capacidade, integração ou 
período de atendimento prevista no edital.

Art. 34. Não havendo proposta sem apoio, a seleção do operador será realizada por procedimento 
competitivo, preferencialmente leilão reverso, aberto a todas as empresas aéreas certificadas ou 
estrangeiras autorizadas que atendam aos requisitos técnicos e legais aplicáveis.

§ 1º O critério de julgamento será o menor valor de apoio necessário para cumprir a obrigação 
de conectividade, medido por:

I – passageiro efetivamente transportado;

II – voo efetivamente realizado;

III – assento-quilômetro efetivamente ofertado; ou

IV – combinação dos critérios anteriores.

§ 2º O edital poderá considerar, como critérios objetivos adicionais:

I – maior frequência;

II – menor tempo de viagem e melhor conectividade;

III – maior capacidade ofertada;

IV – menor impacto ambiental por passageiro;

V – atendimento durante todo o ano; e

VI – qualidade e acessibilidade do serviço.

§  3º  A ponderação dos  critérios  será publicada previamente e  não poderá favorecer marca, 
fabricante de aeronave, empresa ou grupo econômico específico.

Art. 35. O contrato de apoio à conectividade:

I – terá prazo máximo de quatro anos;

II – preverá metas de frequência, regularidade, capacidade e informação aos usuários;

III – condicionará o pagamento à prestação efetiva do serviço;

IV  –  estabelecerá  mecanismo de  redução  do  apoio  quando houver  aumento  relevante  da 
demanda ou da receita;

V – preverá revisão periódica da necessidade da subvenção;

VI – não impedirá a entrada de concorrente sem apoio público; e

VII – não conferirá direito de preferência em seleção futura.

§ 1º O pagamento antecipado somente será admitido quando indispensável ao início do serviço e 
mediante garantia compatível.

§  2º  A  entrada  de  concorrente  sem  subvenção  poderá  ensejar  revisão  ou  encerramento 
antecipado do apoio, preservado o equilíbrio das obrigações já assumidas.
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Art. 36. É vedada a utilização do apoio à conectividade para:

I – cobrir prejuízos gerais ou dívidas da empresa aérea;

II – financiar rota já adequadamente atendida sem subvenção;

III – impedir a entrada ou expansão de concorrente;

IV  –  remunerar  voo  cancelado,  salvo  hipótese  excepcional  prevista  em edital  por  motivo 
meteorológico ou de segurança;

V – adquirir participação societária ou realizar aporte permanente em empresa;

VI – garantir taxa de retorno, margem ou lucro mínimo; ou

VII  –  favorecer  empresa com base  em nacionalidade do capital,  porte  ou participação de 
mercado.

Art. 37. A concessão de apoio observará as dotações orçamentárias existentes e poderá utilizar 
recursos legalmente destinados ao desenvolvimento da aviação regional.

§  1º  Esta  Lei  não  cria  obrigação  de  contratação  de  rota,  garantia  de  disponibilidade 
orçamentária ou direito subjetivo à subvenção.

§  2º  Estados,  Distrito  Federal,  Municípios  e  entidades  privadas  poderão  participar  do 
financiamento, mediante instrumentos transparentes e sem restrição à concorrência.

§ 3º A contribuição de ente local não lhe conferirá poder para selecionar diretamente a empresa 
beneficiária.

CAPÍTULO VIII
DA TRANSPARÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO

Art. 38. O Poder Executivo manterá portal público com, no mínimo:

I – pedidos e autorizações de aeródromos regionais;

II – prazos médios de análise;

III – listas de requisitos regulatórios;

IV – preços aeroportuários publicados;

V – rotas regionais experimentais registradas;

VI – chamamentos, editais, propostas e resultados de apoio à conectividade;

VII – valores pagos por rota, empresa, passageiro e voo;

VIII – indicadores de regularidade, demanda e custo público; e

IX – sanções definitivas aplicadas;

X – pedidos, autorizações e suspensões de empresas estrangeiras para cabotagem;

XI – rotas de cabotagem aérea regional efetivamente operadas; e



Página 21

XII  –  indicadores  agregados  de  tarifas,  frequências,  regularidade  e  reclamações  nas  rotas 
abrangidas pelo Capítulo VI.

Parágrafo  único.  A  divulgação  observará  os  sigilos  legalmente  protegidos,  sem  impedir  a 
publicidade dos valores públicos, dos critérios de seleção e dos resultados alcançados.

Art. 39. A ANAC e os órgãos responsáveis pelo apoio à conectividade publicarão avaliação bienal 
dos resultados desta Lei, incluindo:

I – número de aeroportos e rotas criados;

II – evolução da concorrência e da conectividade;

III – tempo e custo dos processos regulatórios;

IV – desempenho de segurança;

V – custo fiscal por passageiro e por município atendido;

VI – permanência das rotas após o término da subvenção; e

VII – recomendações de simplificação ou correção regulatória;

VIII  –  evolução  de  tarifas,  frequências,  entrada  de  operadores  e  concentração  nas  rotas 
abrangidas pelo regime de cabotagem;

IX – desempenho de segurança, regularidade, cancelamentos e reclamações nas operações de 
empresas estrangeiras autorizadas; e

X – recomendação sobre manutenção,  ajuste ou ampliação do escopo da cabotagem aérea 
regional.

Art.  40.  A  fiscalização  será  baseada em risco  e  poderá  priorizar  operadores  aeroportuários, 
empresas aéreas brasileiras e empresas estrangeiras autorizadas com:

I – histórico de não conformidades;

II – aumento relevante de complexidade operacional;

III – ocorrência de acidente ou incidente;

IV – denúncia tecnicamente consistente; ou

V – descumprimento reiterado de obrigações perante passageiros ou poder público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não limita inspeções aleatórias, auditorias periódicas ou 
medidas imediatas necessárias à segurança.

CAPÍTULO IX
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS

Art. 41. A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 
193-B a 193-D:

“Art.  193-B.  A empresa certificada poderá estabelecer,  alterar,  suspender ou encerrar rota 
doméstica, regular ou não regular, independentemente de autorização econômica específica, 
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observadas as normas de segurança, capacidade aeroportuária,  controle do espaço aéreo e 
proteção dos usuários.

§ 1º A autoridade de aviação civil  poderá exigir registro ou comunicação prévia para fins 
operacionais, estatísticos e de fiscalização.

§ 2º O registro não constituirá reserva de mercado nem conferirá exclusividade sobre a rota.

§ 3º É vedada a imposição de frequência mínima ou prazo mínimo de operação por motivo 
exclusivamente  econômico,  ressalvadas  as  obrigações  assumidas  em  contrato  de  apoio 
público.”

“Art.  193-C.  A  autoridade  de  aviação  civil  disciplinará  procedimento  simplificado  para  o 
registro  de  rotas  regionais  experimentais,  com  flexibilidade  de  frequência  e  horário, 
preservados os direitos dos passageiros e as exigências de segurança.”

“Art.  193-D.  Os  acordos  comerciais  entre  exploradores  de  serviços  aéreos  serão  admitidos 
como instrumentos de integração de redes e ampliação da conectividade,  sem prejuízo da 
fiscalização de segurança, da defesa da concorrência e da proteção dos consumidores.” (NR)

Art. 42. O art. 216 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art.  216.  Os  serviços  aéreos  de  transporte  doméstico  são  reservados  a  pessoas  jurídicas 
constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, ressalvadas:

I – as hipóteses previstas em acordos de serviços aéreos internacionais; e

II – a realização de operações de transporte de passageiros, carga ou mala postal por empresas 
estrangeiras que tenham como ponto de origem ou destino localidade situada na Amazônia 
Legal ou aeroporto regional elegível definido em lei.

§ 1º Para fins do inciso II do caput, poderá ser autorizada operação doméstica autônoma entre 
pontos situados no território nacional, sem conexão obrigatória com o Estado de origem da 
empresa.

§ 2º Às exceções previstas no caput não se aplica o disposto no § 2º do art. 6º da Lei nº 13.475, 
de 28 de agosto de 2017.

§ 3º A autorização de empresa estrangeira observará os requisitos de segurança operacional,  
segurança da aviação civil, proteção dos usuários, capacidade aeroportuária e do espaço aéreo 
e defesa da concorrência previstos na legislação aplicável.” (NR)

Art.  43.  O art.  8º da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, passa a vigorar acrescido dos  
seguintes incisos LIV a LVII:

“Art. 8º .........................................................................................

........................................................................................................

LIV – estabelecer regime regulatório proporcional ao risco, ao porte e à complexidade dos  
aeródromos e das operações de aviação regional;

LV  –  disciplinar  procedimento  simplificado  e  digital  para  autorização  e  certificação  de 
aeródromos regionais de propriedade privada;
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LVI – admitir meios alternativos de cumprimento de requisitos técnicos quando demonstrado 
nível de segurança equivalente ou superior;

LVII – publicar indicadores de prazo, custo, segurança e desempenho da regulação da aviação 
regional.

..............................................................................................” (NR)

Art. 44. A Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-
A:

“Art. 2º-A. Os preços cobrados em aeródromo regional de propriedade privada explorado por 
autorização serão submetidos ao regime de liberdade monitorada, observados a publicidade, a 
objetividade, a não discriminação e a legislação de defesa da concorrência.

§  1º  A  autoridade  de  aviação  civil  poderá  adotar  medida  regulatória  específica  quando 
demonstrados  abuso  de  poder  econômico,  discriminação  injustificada  ou  impossibilidade 
relevante de substituição da infraestrutura.

§ 2º A medida será proporcional, temporária e limitada ao problema identificado.

§ 3º Os preços relativos aos serviços de navegação aérea permanecerão sujeitos ao regime 
legal próprio.” (NR)

Art. 45. A Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 129-
A a 129-E:

“Art. 129-A. A subvenção econômica destinada à conectividade aérea regional será precedida 
de chamamento público para identificação de operador disposto a prestar o serviço sem apoio.

Parágrafo único. Havendo proposta viável sem subvenção, não será concedido apoio público 
para serviço materialmente equivalente.”

“Art. 129-B. Não havendo proposta sem apoio, o operador será selecionado por procedimento 
competitivo, preferencialmente leilão reverso, com julgamento pelo menor valor necessário ao 
cumprimento da obrigação de conectividade.”

“Art. 129-C. O pagamento será condicionado ao passageiro transportado, ao voo realizado, ao 
assento-quilômetro ofertado ou a combinação desses critérios, na forma do edital.”

“Art.  129-D.  O  contrato  terá  prazo máximo de  quatro  anos,  não conferirá  exclusividade e 
preverá  revisão  da  subvenção  em  razão  do  aumento  da  demanda  ou  da  entrada  de 
concorrente sem apoio público.”

“Art.  129-E. Serão publicados os valores pagos, os indicadores de desempenho, o custo por 
passageiro e a avaliação de permanência da rota após o término do apoio.” (NR)

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 46. Os pedidos de autorização para exploração de aeródromos civis públicos de propriedade 
privada em tramitação na data de entrada em vigor desta Lei poderão ser adaptados ao regime 
nela previsto, a requerimento do interessado.
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Parágrafo  único.  Serão  aproveitados  os  documentos,  estudos  e  manifestações  já  produzidos, 
vedada a repetição de exigências sem justificativa técnica.

Art.  47.  A regulamentação necessária à execução desta Lei será editada no prazo de cento e 
oitenta dias.

§ 1º A ausência de regulamentação não impedirá a aplicação imediata dos princípios, direitos e 
vedações que independam de detalhamento técnico.

§ 2º Os regulamentos vigentes permanecerão aplicáveis no que não contrariem esta Lei.

Art. 48. A ANAC publicará, no prazo de cento e oitenta dias:

I – a classificação regulatória dos aeródromos regionais;

II – a lista consolidada dos requisitos técnicos por categoria;

III – o procedimento digital de autorização e certificação;

IV – o regime de liberdade monitorada de preços; e

V – o procedimento simplificado para rotas experimentais;

VI – o procedimento de autorização de empresas estrangeiras para cabotagem aérea regional;

VII – a lista inicial de aeroportos regionais elegíveis para cabotagem; e

VIII – os indicadores e a metodologia de monitoramento previstos nos arts. 32 e 39.

Art. 49. Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação oficial.
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